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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA CUMULADA COM 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é possível o ajuizamento de ação 
autônoma para pleitear a restituição da quantia referente aos juros remuneratórios aplicados 
sobre as tarifas consideradas inválidas, desde que não tenha havido pedido explícito e 
condenação expressa na ação anterior.
2. No caso dos autos, a Corte local consignou que, na primeira demanda, a parte autora 
buscou somente a repetição dos valores pagos em razão da cobrança de taxas e tarifas tidas 
como abusivas. Nesse contexto, não há como reconhecer a tríplice identidade entre as 
demandas. 
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 12/09/2023 a 18/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura 
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
Brasília, 18 de setembro de 2023.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator

Documento eletrônico VDA38448768 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 20/09/2023 18:23:52
Código de Controle do Documento: d869387c-7f02-444a-8cb9-1ca557813978



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2064363 - PB (2023/0115480-7)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR - PB017314A
AGRAVADO : AFRANIO DA SILVA PEREIRA
ADVOGADOS : GIZELLE ALVES DE MEDEIROS VASCONCELOS - PB014708

KEHILTON CRISTIANO GONDIM DE CARVALHO - PB022899
PEDRO HENRIQUE MARINHO SOARES - PB025560

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA CUMULADA COM 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é possível o ajuizamento de ação 
autônoma para pleitear a restituição da quantia referente aos juros remuneratórios aplicados 
sobre as tarifas consideradas inválidas, desde que não tenha havido pedido explícito e 
condenação expressa na ação anterior.
2. No caso dos autos, a Corte local consignou que, na primeira demanda, a parte autora 
buscou somente a repetição dos valores pagos em razão da cobrança de taxas e tarifas tidas 
como abusivas. Nesse contexto, não há como reconhecer a tríplice identidade entre as 
demandas. 
3. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo BANCO SANTANDER (BRASIL) 
S.A. contra decisão desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 485):

 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO 
CONFIGURADA. VIOLAÇÃO A COISA JULGADA. NÃO OCORRÊNCIA. 
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
 

Em suas razões (e-STJ, fls. 493-501), o agravante refuta a deliberação 
monocrática, renovando a argumentação quanto à ocorrência de coisa julgada.

Defende, assim, que a presente ação busca a devolução dos juros 
remuneratórios de tarifas declaradas nulas em ação pretérita já transitada em julgado, 
haja vista que o pedido formulado na primeira insurgência abarca o pleito desta 
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segunda demanda, havendo tríplice identidade de ação.

Pleiteia, ao final, o provimento do recurso.

É o relatório.

  

VOTO

Reexaminando os autos, não se vislumbram razões para o provimento deste 
agravo interno.

Conforme destacado na decisão que julgou o recurso especial interposto 
pelo ora agravante, o Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba dirimiu a questão posta 
nos autos sob os seguintes fundamentos (e-STJ, fls. 268-269; sem destaques no 
original):

 
Recentemente, em Decisão Monocrática proferida pelo Ministro Raul Araújo, 
no ARESP 1790009/PB, o STJ rechaçou a tese de coisa julgada em ação de 
idêntica natureza, declarando:

“Nesse contexto, verifica-se que acórdão recorrido está em 
conformidade com a jurisprudência desta Corte, ao consignar que para 
a verificação de ofensa à coisa julgada é necessária a identidade de 
partes, causa de pedir e pedido; sendo que, todavia, na espécie, 
apresente ação não possui o mesmo pedido que a outra anteriormente 
ajuizada”.

Na espécie, revendo a Sentença proferida pelo 2º Juizado Especial Cível (nº 
200.2010.927.809-9), constata-se que o Juiz reconheceu a nulidade das 
Tarifas, condenando a Instituição Financeira a restituição em dobro do valor 
por elas cobrado, o total de valor de R$ 1.148,16 (mil, cento e quarenta e oito 
reais e dezesseis centavos) – id 12199802.
Sendo assim, transitada em julgado a Sentença, já não se pode mais, aqui, 
discutir a legalidade das referidas cobranças. Logo, resulta que, para aferir a 
existência de coisa julgada, deve-se verificar se a questão dos acessórios 
(juros remuneratórios) incidentes sobre essas tarifas, foi objeto do processo 
precedente.
Desse modo, considerando que, na Sentença proferida perante o 2º 
Juizado Especial cível não houve análise dos juros remuneratórios 
incidentes sobre as tarifas declaradas ilegais, tampouco foi formulado 
tal pedido na petição inicial, rejeito a preliminar de coisa julgada, e 
presentes os demais pressupostos de admissibilidade, conheço da 
Apelação interposta pelo Promovido e passo ao enfrentamento do 
mérito recursal.
 

Do trecho acima transcrito, depreende-se que a instância originária entendeu 
pela possibilidade de ajuizamento de nova ação para restituição de quantia paga a 
título de juros remuneratórios incidentes sobre tarifas declaradas nulas em ação 
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anterior.

Sobre o tema, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na sessão 
realizada no dia 18/4/2023, decidiu, por maioria, no julgamento do REsp 2.000.438/PR, 
da relatoria da Ministra Nancy Andrighi, que "os juros remuneratórios não devem ser 
considerados como acessório à cobrança que foi considerada abusiva. Trata-se 
de elemento diverso do contrato bancário firmado, o que exige pedido explícito", bem 
como que, "não existindo pedido e condenação explícitos acerca dos juros 
remuneratórios, não é possível concluir terem sido estes abarcados pelo pedido 
feito em ação anterior, a qual discutiu apenas a abusividade na cobrança de 
tarifas constantes de contrato bancário".

Confira-se a ementa do referido julgado (sem destaques no original):
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
NULIDADE DE CLÁUSULA CONTRATUAL C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
LIMITES DA COISA JULGADA. QUESTÃO EXPRESSAMENTE DECIDIDA 
NO DISPOSITIVO DA DECISÃO. CONDENAÇÃO IMPLÍCITA. 
POSSIBILIDADE EM HIPÓTESES EXCEPCIONAIS. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. NECESSIDADE DE PEDIDO E CONDENAÇÃO DE 
FORMA EXPRESSA. EFICÁCIA PRECLUSIVA DA COISA JULGADA. 
IMPOSSIBILIDADE APENAS DE REDISCUSSÃO, COM BASE EM NOVAS 
ALEGAÇÕES, DE PEDIDO JÁ APRECIADO. REQUISITOS PARA A 
FORMAÇÃO DE COISA JULGADA. SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO 
ANTERIOR QUE DETERMINOU A RESTITUIÇÃO DE TARIFAS ABUSIVAS. 
NOVA AÇÃO PLEITEANDO A RESTITUIÇÃO DE JUROS 
REMUNERATÓRIOS SOBRE ESSAS TARIFAS. POSSIBILIDADE. 
QUESTÃO NÃO APRECIADA NA DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO. 
OFENSA À COISA JULGADA. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Ação declaratória de nulidade de cláusula contratual c/c repetição de 
indébito, ajuizada em 2/8/2016, da qual foi extraído o presente recurso 
especial, interposto em 10/9/2020 e concluso ao gabinete em 18/5/2022.
2. O propósito recursal é definir se é possível o ajuizamento de nova ação 
para pleitear, exclusivamente, a restituição de juros remuneratórios não 
requerida em anterior ação, na qual foi proferida sentença transitada em 
julgado determinando a restituição de tarifas reconhecidas como abusivas.
3. Nos termos do art. 503 do CPC/2015, "a decisão que julgar total ou 
parcialmente o mérito tem força de lei nos limites da questão principal 
expressamente decidida".
4. A jurisprudência desta Corte, admite a condenação implícita em hipóteses 
excepcionais, de modo que verbas como juros moratórios e a correção 
monetária, sejam incluídas na fase de liquidação ou de cumprimento de 
sentença, apesar desta ter sido omissa.
5. A qualidade de imutabilidade e indiscutibilidade da coisa julgada 
somente se agrega à parte dispositiva do julgado, não alcançando os 
motivos e os fundamentos da decisão judicial. Precedentes.
6. A eficácia preclusiva da coisa julgada (art. 508 do CPC/2015) impede 
a rediscussão de um pedido apreciado por decisão de mérito transitada 
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em julgado, ainda que a parte interessada sustente teses jurídicas que 
podiam, mas não foram alegadas no processo. Nada impede, contudo, 
que a parte formule, em nova ação, pedido distinto e autônomo, 
ainda que guarde relação com os fatos discutidos em ação anterior, 
desde que, evidentemente, não viole as questões acobertadas pela 
coisa julgada material.
7. Assim, haverá formação de coisa julgada sobre determinada questão 
quando (I) estiver expressa no dispositivo de decisão judicial proferida 
anteriormente ou, ao menos, nos pedidos formulados na inicial, se o 
dispositivo for indireto; ou (II) estiver implícita na decisão, nas 
hipóteses admitidas. Cuida-se de uma análise a ser feita em cada 
hipótese concreta.
8. Conforme a jurisprudência desta Corte, o reconhecimento e 
execução de juros remuneratórios - que, em regra, são pactuados entre 
as partes -, demandam pedido e condenação de forma expressa, não 
podendo ser conhecido de ofício pelo Juiz, diferentemente dos juros 
moratórios.
9. Desse modo, não existindo pedido e condenação, de forma expressa, 
acerca dos juros remuneratórios, não é possível concluir que foram 
abarcados, de forma implícita, por decisão proferida em ação anterior, a qual 
discutiu apenas a abusividade e a necessidade de restituição de outras 
verbas.
10. Hipótese em que, ao analisar os pedidos formulados e as sentenças 
proferidas nas duas ações ajuizadas pela recorrida contra o recorrente, 
conclui-se que tiveram objetos distintos: I) na primeira, a sentença condenou 
o recorrente a restituir o valor de R$ 2.276,22, "a título de TAC, Tarifa de 
Avaliação de Bem, Serviço de Terceiro e Gravame Eletrônico"; II) na 
segunda, a autora se limitou a pedir a declaração de nulidade e consequente 
restituição dos juros remuneratórios incidentes sobre essas tarifas, o que foi 
concedido pela sentença. Portanto, no particular, o pedido de restituição do 
valor pago a título de juros remuneratórios não foi formulado na ação anterior 
e, tampouco, foi objeto de decisão judicial, de modo que a sua formulação 
em nova ação não caracteriza ofensa à coisa julgada.
11. Recurso especial conhecido e não provido.
(REsp n. 2.000.438/PB, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 18/4/2023, DJe de 5/5/2023.)
 

Do aludido aresto, cuja ratio decidendi é aplicável ao presente caso, 
compreende-se que é possível o ajuizamento de ação autônoma para pleitear a 
restituição da quantia referente aos juros remuneratórios aplicados sobre as tarifas 
consideradas inválidas, desde que não tenha havido pedido explícito e condenação 
expressa na ação anterior.

No caso dos autos, a Corte local consignou que, na primeira demanda, a 
parte autora buscou somente a repetição dos valores pagos em razão da cobrança de 
taxas e tarifas tidas como abusivas. Nesse contexto, não há como reconhecer a tríplice 
identidade entre as demandas.

Desse modo, não há razões que justifiquem o acolhimento da pretensão 
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recursal, motivo pelo qual permanece incólume o entendimento firmado na decisão 
agravada. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto. 
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/09/2023 a 18
/09/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 19 de setembro de 2023
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